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Agradeço à Comissão Preparatória da Assembléia Geral esta oportunidade de apresentar os fundamentos e as linhas gerais do orçamento que deverá enquadrar a operação de nossa Organização em 2008. 


Faço esta apresentação em um contexto definitivamente mais positivo do que em anos anteriores.  Hoje, com satisfação, posso afirmar que diminuíram as ameaças de conflito e instabilidade que pairavam sobre a região quando iniciei meu mandato como Secretário-Geral e que condicionaram a atividade da OEA e em particular a minha própria durante a primeira parte da minha gestão.


No plano interno de nossa Organização também avançamos significativamente e já não padecemos dos naufrágios de anos anteriores, quando costumava surgir um hiato entre o possível e o desejável em termos orçamentários e, mais ainda, entre os compromissos assumidos e a capacidade financeira de cumpri-los.


Gostaria de expor este avanço com a evolução do pagamento de cotas na Organização.  Ao finalizar 2005, 11 Estados membros tinham acumulado US$18,7 milhões em cotas atrasadas.  Este volume foi reduzido em um terço em 2006, passando a US$ 12,5 milhões o montante devido por nove países em dezembro daquele ano. Nos primeiros meses de 2007, quatro desses países pagaram completamente sua dívida, reduzindo-a a US$8,3 milhões, restando apenas cinco membros com algum grau de atraso.  Destes últimos, dois recorreram a planos especiais de pagamento e um terceiro comunicou-nos sua intenção de liquidar a dívida neste semestre.


No entanto, é necessário continuar os esforços no sentido de melhorar os trabalhos de nossa Organização.  Devemos aprofundar o enfoque e coordenação de suas atividades com base nos grandes desafios que, a meu ver, enfrentamos e que são os mesmos que já anunciei em minha apresentação como candidato a Secretário-Geral e que têm guiado meu trabalho desde que assumi este mandato.  Sistematizei este propósito em uma agenda de trabalho que denominei “Prevendo os Desafios à Democracia e ao Desenvolvimento nas Américas”, que espero cumprir satisfatoriamente durante meu mandato até 2010 e de cuja execução me comprometo a prestar a primeira conta na próxima Cúpula das Américas em Trinidad e Tobago em 2009.  Desejo esclarecer que esta agenda não é um novo compromisso nem uma reestruturação, mas uma formulação que acredito seja mais clara e abrangente das prioridades que propus para a OEA.  Seu propósito é orientar com clareza todo o pessoal da Secretaria-Geral na concretização dessas prioridades.


Estamos nos concentrando em três grandes áreas temáticas:

· A primeira é a consolidação da natureza da OEA como principal órgão político multilateral interamericano e sua projeção em âmbito global. 

· A segunda refere-se às áreas de atividade substantiva da Organização, agrupadas em torno dos quatro pilares a que já me referi em minha mensagem a este Conselho em dezembro de 2005: democracia, direitos humanos, segurança multidimensional e desenvolvimento integral. 

· Finalmente, o terceiro empreendimento que minha Agenda busca abordar visa à consolidação e ao fortalecimento dos instrumentos administrativos e de comunicação da Secretaria-Geral, com o objetivo de responder por suas ações com maior eficiência, transparência e prestação de contas.

Consolidação da OEA como principal órgão político multilateral interamericano


Costumamos referir-nos à OEA como o principal órgão multilateral das Américas e recordamos com orgulho sua condição de mais antiga organização de seu tipo no mundo. No entanto, o certo é que nossa Organização nem sempre é apreciada em toda a sua importância pela comunidade internacional e, freqüentemente, seus próprios Estados membros privilegiam outras instâncias multilaterais para expor suas necessidades e resolver seus problemas.  Trata-se de uma situação inconveniente que devemos esforçar-nos por superar até voltar a situar a nossa Organização na posição que lhe corresponde por direito e por tradição.  Para alcançar isso estamos promovendo a colocação da OEA no centro do diálogo político sobre temas substantivos, críticos e urgentes do Hemisfério, oferecendo nossa melhor contribuição para a solução de problemas que a comunidade interamericana considere prioritários.  Por isso, na primeira das áreas venho orientando a Organização para o fortalecimento de sua natureza como organismo especializado em assuntos políticos e, ao mesmo tempo, como comunidade integrada, pronta para empreender tarefas conjuntas.  Para isto estou fazendo uso de toda a capacidade da Organização de gerar consensos entre os governos da região em temas emergentes de interesse coletivo. 


Com o mesmo propósito procuro consolidar a liderança da OEA na coordenação de políticas e na harmonização de atividades do conjunto de organismos do Sistema Interamericano. Essa liderança dever-se-á refletir nos esforços destinados a transformar a Cúpula das Américas na instância máxima de definição da Agenda do Sistema Interamericano. Um esforço semelhante está sendo envidado com relação aos organismos do Sistema das Nações Unidas e outros organismos globais, a fim de examinar as áreas de complementaridade e de fortalecer os vínculos de colaboração com eles.  

Fortalecimento e ampliação da democracia nas Américas


A Organização dos Estados Americanos não deve poupar esforços no apoio à construção e ao fortalecimento das instituições democráticas; na promoção e facilitação dos mais amplos consensos políticos e sociais nos países membros; e na ajuda ao aumento da eficiência dos instrumentos de gestão e administração dos Estados de nosso Hemisfério.  Por isso, no âmbito das atividades substantivas da Organização, estamos apoiando o fortalecimento da capacidade dos países de cumprir as obrigações da Carta Democrática Interamericana mediante medidas destinadas a desenvolver e divulgar os conceitos dela constantes.  Estamos também desenvolvendo a capacidade de informar acerca da situação da democracia nas Américas com base na aplicação de seus conceitos.


Como complemento absolutamente necessário desse esforço, estamos reforçando as capacidades da Organização de prestar apoio ao fortalecimento dos processos eleitorais no Continente, ao desenvolvimento de instrumentos de transparência da despesa eleitoral e à universalização da identidade civil de nossos cidadãos.


No mesmo campo e com o propósito geral de robustecer a governabilidade democrática das Américas, estamos fortalecendo os mecanismos de combate à corrupção, aperfeiçoando os instrumentos constantes da Convenção Interamericana contra a Corrupção e seus mecanismos especiais, tais como o Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC).  Está também em andamento a ampliação dos programas de modernização do Estado, a fim proporcionar uma capacidade permanente de apoio ao aperfeiçoamento dos instrumentos estatais e ao desenvolvimento de técnicas modernas de gestão pública.  Apoiamos igualmente o aperfeiçoamento dos procedimentos de acesso público à informação e o desenvolvimento de sistemas de controle público e transparência nos mecanismos de acesso a cargos públicos. Neste plano incluem-se, em particular, procedimentos de apoio aos Poderes Legislativos e Judiciais do Hemisfério. 

Continuar os esforços para o desenvolvimento integral


No campo do desenvolvimento integral, procuramos que a OEA continue promovendo uma vigorosa agenda social que seja complementada com seus objetivos políticos.  Os compromissos assumidos pela Organização e pelos países membros nos diversos foros regionais e globais tornam inadiável a implementação de mecanismos adequados de acompanhamento de acordos, tanto do processo de Cúpula das Américas como das reuniões ministeriais que se realizam no Sistema Interamericano. 


Indiquei em outras ocasiões que estou firmemente convencido de que a política não é só matéria de idéias ou valores, mas também – e muito mais importante – de realizações e de resultados benéficos para o povo; de que o verdadeiro desafio para os democratas é manter a estabilidade da democracia, proporcionando ao mesmo tempo aos cidadãos todos os benefícios e soluções a seus problemas que essa mesma democracia lhes promete.  Por apoio irrestrito aos esforços para aprovar uma Carta Social das Américas como fundamento de nossas aspirações no campo do desenvolvimento integral.  E mais: todos os nossos programas de cooperação neste campo seguem este princípio e se concentram em promover o fortalecimento institucional das políticas públicas e dos recursos humanos nos campos do desenvolvimento social, combate à pobreza, geração de emprego, desenvolvimento sustentável e meio ambiente, educação, cultura, ciência, tecnologia, comércio, turismo e integração econômica.


Devo explicitar que neste terreno determinei que seja dada ênfase especial aos programas e atividades voltados para o desenvolvimento das capacidades institucionais e individuais em economias pequenas e insulares.

Enfrentando o desafio da segurança multidimensional


Nos últimos cinco anos a segurança hemisférica mudou substancialmente: o terrorismo, as quadrilhas urbanas, a criminalidade organizada e os desastres naturais, entre outras, são algumas das novas ameaças que pairam sobre nossa segurança hemisférica, imprimindo-lhe um caráter multidimensional.  Por isto, insistiremos em um enfoque mais integrado e proativo da Organização frente a estes problemas e, com esse objetivo, estamos ampliando as atividades de apoio à prevenção e ao controle do tráfico ilícito de drogas e lavagem de dinheiro mediante mecanismos desenvolvidos pela Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD).  Igualmente, estamos imprimindo vigor às atividades de prevenção, controle e punição do terrorismo no Hemisfério, fortalecendo os mecanismos do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e desenvolvendo um sistema de apoio à segurança pública destinado a prevenir, controlar e punir a proliferação de quadrilhas, criminalidade organizada, criminalidade urbana, tráfico de pessoas, delito cibernético e lavagem de dinheiro. 


No âmbito do conceito de segurança multidimensional, estamos ampliando e fortalecendo as capacidades atuais de prevenção e ajuda a Estados pequenos em casos de desastres naturais, propiciando o diálogo ministerial no campo da segurança.  Parte de nossa agenda de segurança é também contribuir para o desenvolvimento de medidas de fortalecimento da confiança mútua e cooperação militar entre os Estados membros, alcançando uma integração efetiva da Junta Interamericana de Defesa à estrutura da OEA.

Papel proativo na defesa dos direitos humanos


O Sistema Interamericano de Direitos Humanos é uma das grandes realizações da OEA e desempenha um papel central no fortalecimento e consolidação da democracia e na busca da paz e segurança dos povos das Américas.  A defesa de vítimas de violações de seus direitos é a principal preocupação do sistema até este momento; porém, igualmente importante é exercer um papel proativo na prevenção de tais violações ou transgressões.  Por isso, uma de minhas principais prioridades tem sido e é o fortalecimento das capacidades da Comissão e da Corte Interamericanas de Direitos Humanos; a promoção da universalização dos instrumentos de proteção dos direitos humanos com a incorporação de todos os Estados membros ao sistema; e a promoção do cumprimento pleno e efetivo, por parte dos Estados, das recomendações e decisões da Comissão e a Corte. 


Previ também fortalecer os direitos da mulher mediante a implementação de uma agenda interamericana de promoção da ampliação e do exercício efetivo de tais direitos.  Além disso, apóio decididamente a aprovação da Declaração Americana dos Direitos dos Povos Indígenas e da Convenção Interamericana contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância.

Uma OEA mais eficiente, mais transparente e com prestação de contas


O terceiro grande empreendimento que estou abordando visa ao fortalecimento dos mecanismos de gestão na Organização, bem como à capacidade de divulgar seu trabalho.  Meu objetivo é continuar a contribuir para a construção de uma Organização mais eficiente, mais transparente e que preste conta de suas ações.  O orçamento total e a atribuição dos recursos humanos devem ser considerados como instrumentos eficazes de trabalho.  Por este motivo, estamos reforçando nosso sistema de planejamento e controle de gestão, de modo a capacitá-lo a examinar e avaliar o cumprimento de tarefas, compromissos orçamentários e realizações previstos em minha Agenda, tornando públicos os seus resultados.  Meu compromisso é prestar contas desta gestão, divulgando antecipadamente os compromissos que assumi e seu cumprimento, tanto dentro como fora da Organização, bem como, segundo já afirmei, prestar formalmente uma primeira conta de seus resultados na próxima Cúpula das Américas de 2009. 


Finalmente e porque todos nós queremos uma OEA relevante para o povo, empenhei-me na tarefa de fortalecer substantivamente sua imagem pública com base na divulgação eficiente, até o nível do cidadão comum, de seu discurso político e de suas ações na região. 

Senhoras e Senhores Embaixadores e Representantes dos Estados membros junto ao Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos:


Devo reiterar o que assinalei ao começar esta exposição.  Estou firmemente convencido de que estamos vivendo uma esplêndida oportunidade de robustecer nossa Organização.  Não deixemos que se desvaneça de nossos olhos.  Aproveitemo-la e avancemos decididamente na construção de uma OEA mais vigorosa e mais importante para os povos e os Estados das Américas e para o mundo.


Não é uma tarefa fácil, mas tampouco se trata de um empreendimento impossível de cumprir.  De minha parte comprometo meus melhores esforços e os da equipe da Secretaria-Geral para alcançar este objetivo.  Consciente, além disso, do necessário âmbito de austeridade em que devemos desempenhar nossas atividades, comprometo-me formalmente a envidar todos os esforços supramencionados sem aumentar, em termos reais, o limite orçamentário de US$ 81,5 milhões do Fundo Ordinário acordado na Assembléia Geral de São Domingos.  Trata-se de um compromisso que estou disposto a manter durante todo o meu mandato como Secretário-Geral da OEA.


Com a mesma formalidade, porém, devo indicar que nem a execução das atividades regulares da Organização nem menos ainda o esforço de renovação em que me empenhei desde o início de minha gestão, podem ser realizados com uma redução orçamentária em termos reais abaixo desse montante.  Proceder de outro modo significaria projetar para o futuro o perverso esquema atual de despesas indexadas – decorrentes principalmente do compromisso da Organização de assimilar os reajustes salariais com base no cost of living adjustment (reajuste por aumento do custo de vida) (COLA) das Nações Unidas – em oposição a receitas fixas, o que conduz inexoravelmente a uma redução tanto de nossas atividades como do quadro de pessoal e, em um prazo tão previsível como indesejável, no momento dramático em que a última atividade deva ser eliminada para pagar o salário do último funcionário.


Ante o exposto, o Projeto de Orçamento do Fundo Ordinário que agora tenho a satisfação de apresentar-lhes prevê uma despesa total nominal de US$87,5 milhões, equivalentes, em termos reais, aos US$81,5 milhões do limite estabelecido em São Domingos (correspondente, por sua vez, ao orçamento de 2006).  A esses US$81,5 milhões foram acrescentados 3,6% nominais pra custear o reajuste por aumento de custo de vida (COLA) de 2007 que, como esta Comissão Preparatória sabe, foi financiado este ano com recursos provenientes do Subfundo de Reserva (US$2,9 milhões), mais 3,7% adicionais destinados a custear a diferença decorrente do reajuste por aumento de custo de vida estimado para 2008 (equivalente a US$3,1 milhões).  Além de solicitar a esta Comissão Preparatória sua apresentação para ser aprovado pela Assembléia Geral do Panamá, proponho recomendar à mesma Assembléia Geral que destine o montante de US$83,3 milhões a título de cotas e de US$4,2 milhões a título de outras receitas para seu financiamento.


O reajuste no componente de cotas com relação ao Orçamento de 2006, constante desta proposta, explica-se pela aplicação, por uma única vez, de 7,4% a título dos reajustes por aumento de custo de vida de 2007 e 2008.


No intuito de regularizar a manutenção, em termos reais, tanto das despesas como das receitas da Organização com base no equilíbrio alcançado no orçamento que agora lhes apresento, solicito a esta Comissão Preparatória que proponha também à Assembléia Geral a adoção, a partir de 2009, do mecanismo semi-automático de reajuste de cotas de acordo com os índices de inflação.


Cumpre esclarecer aqui que o procedimento de manutenção do valor real do orçamento que estou propondo atende a uma necessidade que afeta atualmente todos os organismos multilaterais e em relação à qual a maioria desses organismos está reagindo de maneira semelhante.  Assim, por exemplo, a Organização das Nações Unidas reajusta seu orçamento na metade de seu ciclo orçamentário para levar em conta fatores tais como o efeito da inflação, as flutuações no valor das taxas de câmbio e reajustes nos custos de pessoal, resultantes da implementação das recomendações da Comissão de Administração Publica Internacional.


Se esta proposta de financiamento não for adotada ou se for necessário mais tempo de debate, cabe a possibilidade, tal como ocorreu com relação ao orçamento de 2007, de recorrer ao Fundo de Reserva da Organização.  Consciente, porém, de que esse não pode ser uma solução de longo prazo da defasagem entre despesas crescentes e receitas decrescentes em termos reais, se o Conselho optar por este último recurso eu me veria obrigado a submeter aos Senhores a proposta adicional de estabelecer uma comissão ou grupo ad-hoc do Conselho Permanente para estudar e propor à próxima Assembléia do Panamá um mecanismo de solução definitivo do problema.


Com o orçamento proposto mantém-se, em termos reais, a despesa de US$81,5 milhões aprovada pela Assembléia Geral de São Domingos e é possível enfrentar todos os desafios e compromissos de nossa Organização.  Pelo contrário, se esse Orçamento for reduzido em termos reais aos níveis nominais de 2007 (US$84,4 milhões) ou de 2006 (81,5 milhões), a Organização deverá enfrentar um caminho de radical contração de suas atividades.  Com isso não somente estará deixando desaparecer, sem proveito, a possibilidade de sua renovação e reposicionamento no concerto hemisférico e mundial, mas inclusive solapando as próprias possibilidades de subsistência. 


Devo esclarecer finalmente que, não obstante a preocupação principal desta apresentação se concentre no Fundo Ordinário – uma vez que esse Fundo é definitivamente financiado pelas cotas dos Estados membros – a complexidade orçamentária de nossa Organização e de suas prioridades programáticas expressa-se muito melhor no orçamento global.  Assim, por exemplo, sabe-se que em 2006 a Secretaria investiu mais de US$140 milhões na execução dos programas e serviços da Organização, de cujo montante aproximadamente 45% provieram dos Fundos Específicos e Voluntários.  As atividades de cooperação para o desenvolvimento mantiveram-se em cerca de 23% do orçamento consolidado desse ano e aproximadamente a mesma percentagem foi investida em atividades relativas ao fortalecimento da democracia e governança; 13% adicionais financiaram programas de segurança multidimensional;  12% foram destinados a financiar requisitos dos Estados membros (incluindo Escritórios Nacionais e a operação do Conselho Permanente e outro órgãos políticos da Organização) e cerca de 5% foram investidos em apoio aos programas de direitos humanos.

Senhores Embaixadores e Representantes dos Estados membros:


Ao concluir, tomo a liberdade de resumir as proposições relativas ao Orçamento de 2008 constantes desta apresentação e que lhes solicito acolher favoravelmente.
1. Meu compromisso de manter durante todo o meu mandato, em termos reais, o limite orçamentário estabelecido na Assembléia Geral de São Domingos em 2006 de US$ 81,5 milhões.

2. Minha solicitação de que, consoante o anteriormente exposto, se submeta à consideração da Assembléia Geral do Panamá a aprovação de um orçamento nominal de US$87,5 milhões, equivalente ao orçamento de 2006 reajustado nas percentagens correspondentes aos aumentos inflacionários de 2007 e 2008.

3. Que, de igual maneira, se solicite à Assembléia Geral que destine o montante de US$83,3 milhões a título de cotas e de US$4,2 milhões a título de outras receitas para seu financiamento.
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Que o volume anterior de cotas seja conseguido por meio da aplicação, por uma única vez, de 7,4% para custear os reajustes por aumento de custo de vida de 2007 e 2008.

5. Que se solicite à Assembléia Geral o estabelecimento, como mecanismo regular, do reajuste anual das cotas com um limite de 3%, sempre que a inflação o exigir (mecanismo de ajuste “semi-automático”).

6. Que, caso não seja aprovada a proposta anterior, se recorra ao Fundo de Reserva como fonte de financiamento do inelutável reajuste do orçamento de despesas e que se constitua uma Comissão ou Grupo Ad Hoc do Conselho Permanente para apresentar à Assembléia Geral do Panamá uma fórmula definitiva e estável de financiamento da Organização.


Com a plena esperança de não desperdiçarmos esta oportunidade de fortalecer o bom andamento administrativo de uma Organização que deve ser modelo da eficiência, transparência e bom governo que procura promover nas Américas, agradeço novamente aos Senhores a oportunidade de apresentar este projeto de Orçamento. 
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